
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES No      , DE 2015 

(Do Sr. Kaio Maniçoba) 

Solicita informações ao Ministro da 
Saúde acerca das ações de execução do 
programa de Tratamento Fora do Domicílio. 

Senhor Presidente: 

Com fundamento no art. 50, § 2o, da Constituição 

Federal, e nos arts. 115, inciso I, e 116 do Regimento Interno, solicito a Vossa 

Excelência seja encaminhado ao Sr. Ministro da Saúde o seguinte pedido de 

informações: 

O Brasil desenvolve há vários anos o programa de 

Tratamento Fora do Domicílio (TFD), que assegura, pelo SUS, transferência de 

pacientes para assistência de saúde em municípios distintos daquele de sua 

residência, quando necessário.  

Sabemos a importância desse programa, em face da 

grande desigualdade de oferta de serviços de saúde em nosso País. Todavia, 

nem sempre o suporte financeiro oferecido aos paciente é suficiente para sua 

subsistência e a de sua família. Por vezes, o tratamento necessário se 

prolonga por anos, deixando famílias em situação de grande carência.  

Em face disso, solicitamos esclarecimentos acerca das 

seguintes questões, com dados estatísticos anuais: 

1. Qual o montante de valores que foi investido no TFD nos últimos 10 

anos; 
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2. Quantos pacientes foram atendidos pelo TFD nos últimos 10 anos; 

3. Quais estados e municípios foram contemplados com o TFD nos últimos 

10 anos; 

4. Quais os principais municípios e estados que solicitaram assistência do 

TFD nos últimos 10 anos; 

5. Quais os principais destinos dos pacientes atendidos pelo TFD nos 

últimos 10 anos; 

6. Quais os diagnósticos apresentados pelos pacientes atendidos pelo TFD 

nos últimos 10 anos; 

7. Quais os tipos de tratamento mais demandados pelos pacientes 

atendidos pelo TFD nos últimos 10 anos; 

8. Qual a avaliação do Ministério da Saúde quanto à efetividade das ações 

desenvolvidas pelo TFD nos últimos 10 anos; 

9. Quais as perspectivas de alterações ou melhorias previstas para o TFD 

em futuro próximo. 

Sala das Sessões, em        de                          de 2015. 

Deputado KAIO MANIÇOBA 

 

2015-4230.docx 


